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UNIDADE DE JURISDIÇÃO 

E FILTROS DE TEMAS NACIONAIS 

NOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

SIDNEI BENETI 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça - Doutor em Direito Processual 
pela Faculdade de Direito da USP - Ex-Professor Titular da Faculdade de Direito 
de São Bernardo do Campo/SP - Membro do Instituto Brasileiro de Direito 
Processual, do Instituto Iberoamericano de Direito Processual e da 
Associação Internacional de Direito Processual - Foi Presidente e é 
Presidente Honorário da União Internacional de Magistrados 
1. Será truísmo reafirmar o princípio da unidade de jurisdição. Toda 
a soberania nacional se incrusta nas decisões tomadas pelos tribunais de 
um Estado. Todo pronunciamento dos juízos e tribunais do país constitui 
emanação da soberania do Estado Nacional. 
Una a jurisdição, é necessário ao sistema de prestação de Justiça 
que a lei nacional seja interpretada de maneira uniforme pelos tribunais 
superiores nacionais. Assim é que a jurisprudência se forma e se diferen­
cia dos precedentes, universalizando a interpretação da norma jurídica 
no país. Precedentes são forçosamente individuais, julgamentos de cada 
um dos casos submetidos àjurisdição;jurisprudência é a substância con­
solidada, definitivizada, extraída de todos e de cada um dos precedentes. 
Ajurisprudência consiste na formação de diretriz final formada por 
vários precedentes na medida em que se estabilizam, eliminando-se as 
diferenças individuais. Socorrendo-se de categorias da lógica menor, 
tem-se que os precedentes são os indivíduos, ou seja, "aquilo o que é não 
pode ser dividido sem deixar de ser o que é". A jurisprudência também 
constitui um indivíduo, mas produto de atividade de abstração, extrato 
das qualidades permanentes de vários indivíduos, que são os precedentes 
que remanescem sobre os que se descartam. 
Assim se forma a jurisprudência. Se, em última redução, a aplica­
ção da lei respeita o método dedutivo do silogismo, a formação dajuris­
prudência, contrariamente, atende ao método indutivo. De tanto concluir 
pela culpa do automobilista que provoca o choque do seu veículo com 
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a traseira de outro veículo, extrai-se a conclusão de que em regra quem 
bate por trás não tem razão. Em outro exemplo clássico, no Direito de 
Família, vem a conclusão jurisprudencial de que filho de tenra idade em 
princípio, fica sob a guarda da mãe, resultado da observação de uma 
infinidade de precedentes em que se concluiu ser a mãe a mais adequada 
à guarda do filho pequeno. 
2. Transpostas essas noções para o âmbito da jurisdição, tem-se 
que os juízos de primeiro grau vão julgando os casos individuais, es­
tabelecendo precedentes. Os tribunais recursais apreciam esses prece­
dentes, amealhando grupos de indivíduos consistentes em orientaçõe 
de precedentes. Enfim, os tribunais superiores devem operar o extratol 
dos precedentes, inclusive dos seus próprios, cujo isolamento já antes, a 
partir dos julgamentos dos juízes individuais, foi iniciado pelos tribunais 
intermediários na formação da jurisprudência, atingindo, esse extrato 
dos precedentes, o ponto culminante, no nosso sistema, nas súmulas de 
jurisprudência predominantes e, afinal, nas súmulas vinculantes forma­
das pelo Supremo Tribunal Federal. I 
Impossível manter um sistema congruente, isto é, conjunto harmô­
nico de proposições fundamentais que se harmonizam,2 se se permitir, no 
bojo dos dados individuais do raciocínio, a permanência de indivíduos 
integrantes do todo que tenham a sintonia entre si. Isso não seria siste­
ma, mas a aporia, inserindo descontrole no sistema. Seria a distorção 
da unidade, que leva à desorganização do todo - tomando-se a palavra 
desorganização como o que realmente significa, ou seja, a descaracteri­
zação de um organismo, conjunto de órgãos tendentes a um fim comum. 
3. O princ;ípio da unidade da jurisdição, sobre o qual repousa o prin­
cípio da soberania do Estado, pressupõe a entrosagem entre os elementos 
individuais componentes do sistema. 
1. O sistema sumular atinge o seu fastígio no Direito Brasileiro. Vários sis­
temas do mundo ignoram a sumulação, devido aos riscos de "engessamento" da 
evolução dos precedentes e, talvez pior, do perigo de formação da duplicidade de 
comandos "normativos", a lei e a interpretação desta, para serem comparados e 
analisados pelos tribunais - pois, em outras palavras, onde havia um texto de lei a 
ser interpretado, para julgar o caso concreto, passa a haver dois textos, o da lei e o 
da súmula, que muitas vezes brigam entre si . A lei, fruto da normatividade primária, 
exercida pelos legisladores, e a súmula de jurisprudência, produzida por "legislado­
res" secundários, via oblíqua, que são os magistrados. 
2. Esse conjunto harmônico pode formar-se em função de princípios ou de pos­
tulados. Princípios são a origem de todas as coisas, entre elas as ideias básicas dos ins­
titutos jurídicos. Postulados são, na magnífica sintese de Miguel Reale, a formaliza­
ção de "verdades fundamentais que condicionam a coerência lógica de um sistema". 
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Em outras palavras, é necessário que os tribunais superiores defi­
nam a jurisprudência, para que os tribunais intermediários e os juízes de 
primeiro grau a sigam. E mais que isso, é necessário definir, quer dizer, 
definitivizar, o sentido da interpretação da lei via jurisprudência, para 
que a própria sociedade venha a se orientar pelo sentido da lei interpre­
tada pelos tribunais. 
Para que advogados possam instruir seus clientes a respeito do que 
seja a jurisprudência nacional e para que estes, os clientes, assim como 
os demais agentes da prática de atos juridicos, os cidadãos em geral, sai­
bam de antemão quais as consequências dos seus atos. Se as consequên­
cias de idênticos atos podem ser interpretadas de modo diferente pela 
jurisdição nacional, via tribunais superiores, ter-se-á verdadeiramente a 
dispersão da ordem jurídica. Não se sabendo o sentido da interpretação 
da norma, extraída da interpretação individual consentânea com os pre­
cedentes, aí estará o poderoso germe da destruição do sistemajurisdicio­
nal nacional. Ou, lembrando as candentes palavras doutrinárias, estará 
implantada a lide desenfreada, germe da própria desagregação da ordem 
jurídica cuja manutenção compete ao Estado. 
Daí se vê que o conceito de jurisdição implica, necessariamente,) o 
estabelecimento de caminhos processuais para que os precedentes subam 
à apreciação dos tribunais superiores de modo a rapidamente se formar 
a jurisprudência e que, em sentido contrário, a jurisprudência desça aos 
tribunais intermediários e aos juízos de primeiro grau e, por intermédio 
desses, a toda a sociedade. 
Marca evidente da cidadania, é a previsibilidade das consequências 
dos meios jurídicos. Forma-se essa marca em cada um dos estados na­
cionais à moda dos instrumentos de jurisdição. Nos países de Common 
Law, vale a regra "stare decisis et non quieta movere", não se toca na 
jurisprudência formada, salvo se houver mudanças significativas de toda 
a ordem jurídica, como, por exemplo, pelo fenômeno revolucionário ou 
por alterações substanciais nas ciências subjacentes à normatividade 
jurídica - por exemplo, a definição de paternidade pelo fator DNA, que 
colocou em xeque todas as presunções passadas sobre paternidade e 
maternidade, a começar da antiga regra de que "filho de mulher casada 
se pressupõe do marido".4 
3. Necessário, tenno no sentido rigorosamente lógico, ou seja, "aquilo que é o 
que é e não pode ser de outra fonna". 
4. Interessante sobre esse aspecto o que mostra a literatura nacional. Euclides 
da Cunha, de tez morena, como a mulher, Ana de Assis, tendo-lhe nascido um filho 
UNIDADE DE JURISDIÇÃO E FILTROS DE TEMAS NACIONAIS 
Essas alterações no sentido da interpretação das normas não se fa­
zem com facilidade diante de sistema como o do stare decisis;Por isso, 
é que se vê a admirável permanência do sentido do julgamento de.Gortes 
da maior respeitabilidade mundial, como a Corte Suprema dos Estados 
Unidos e as Câmaras dos Lordes na Inglaterra.5 
Em outros sistemas, a estabilidade jurisprudencial se afirma na 
unidade da sumulação - sistema infinitamente inferior, como demonstra 
o sistema italiano, cujo maximário, a cargo da Corte di Cassazione. não 
tem eliminado a discrepância, a ponto de a crítica certeira de Michele 
Taruffo haver concluído que a jurisprudência das cortes superiores cons­
titui "uma espécie de loja de departamentos, onde cada litigante pode 
achar qualquer coisa de que precise, se procurar cuidadosamente".6 
4. Em um sistema jurisdicional como o brasileiro, a dispersão juris­
prudencial, pode-se afirmar sem sombra de dúvidas, tem estado entre as 
mais amplas do mundo. 
Recentemente, como se verá, iniciou-se a criação de alguns meca­
nismos para correção da dispersão jurisprudencial, mecanismos esses 
em franca evolução, os quais, pode-se antever, sem dúvida, em questão 
de poucas décadas (o que é pouco em se considerando a longa história 
de um modelo jurídico) terão realmente feito surgir um sistema de juris­
prudência estável. 
Na atualidade, o que se tem de enfatizar para a uniformidade juris­
prudencial e, consequentemente, para a unicidade efetiva da jurisdição 
nacional, são os filtros de acesso aos tribunais superiores. 
Somente pela filtragem de casos individuais para os tribunais su­
periores, mediante a escolha de casos de que se possam extrair leading 
cases, é que se formará jurisprudência nacional estável. É o contrário do 
que se tem visto na experiência jurisdicional brasileira. Nos tribunais 
superiores, desde o tempo da unicidade desses tribunais por intermédio 
do Supremo Tribunal Federal, tendo ao seu lado apenas o Tribunal Su­
perior do Trabalho e o Tribunal Superior Eleitoral, o que se observa é o 
loiro, Manoel Afonso, escreveu ao amigo Escobar: "Nasceu uma ~spiga de milho em 
meu cafezal" - mas teve de registrar o filho como tal. 
5. Agora subsÚtuída pelo fato recente da criação de uma Corte Suprema na 
Inglaterra, no ano de 2008, após séculos de existência do império britânico. 
6. Michele Taruffo, Precedent in Italy, in E. H. Hondius e Maurice Adarns, 
Precedent and the Law (Reports to the XVIl'h Congress Intemational, Academy of 
Comparative Law), p. 165 . 
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rejulgamento de casos individuais, o tratamento de questões particulares 
de indivíduos, sem chegar à lida de temas abstratos capazes de formar 
diretriz uniforme. Daí, a diversidade de entendimento no mesmo tribunal 
a respeito de questões idênticas. 
Os efeitos perversos da acessibilidade irrestrita aos tribunais supe­
riores não tardaram em se evidenciar: 
12) Multiplicação geométrica da quantidade de recursos para os 
tribunais superiores, buscando, o vencido, simplesmente a revisão da 
decisão intermediária que lhe foi desfavorável e perdendo-se o objetivo 
de formação de jurisprudência nacional; 
22) Déficit de qualidade expositiva, como consequência da quan­
tidade de casos recebidos pelos tribunais superiores, que se acentua à 
impossibilidade de revisões minuciosas de decisões e acórdãos dos pró­
prios tribunais superiores, gerando o incentivo à recorribilidade contra 
decisões que o recorrente entenda desajustadas a algum precedente de 
tribunal superior (porque sempre será possível descobrir algum prece­
dente que pareça contrário ao que serviu de arrimo à decisão desses 
tribunais); 
32) Sentimento de interminabilidade dos processos, pela possibili­
dade de questionamentos das decisões de tribunais superiores mediante a 
comparação com outras decisões dos próprios tribunais superiores e com 
a grave consequência de, ante a incompreensão da razão de ser das de­
cisões conflitantes, grassar a desconfiança a respeito de supostas razões 
obscuras de alguma decisão adversa à do recorrente (desconfiança que se 
espraia desde a singela observação de que "o julgador não leu os autos", 
até a mais grave delas, de que "ele está comprado pela parte contrária"); 
42) Desindividualização do julgamento nos tribunais superiores, 
ante o obrigatório socorro de atividades de pesquisa, leitura dos autos e 
redação de decisões por equipe de trabalho, espraiada por intermédio das 
diversas assessorias, as quais, imprescindíveis à subsistência do trabalho 
nos tribunais superiores e, embora de qualificação extraordinária, termi­
nam por colaborar para com a diversidade de entendimento, acentuando 
a dispersão juriSprudencial; 
52) Recorribilidade interna, por intermédio de agravos regimentais 
e embargos de declaração, jogando as partes no sentido da possibilidade 
de alteração de julgamento mediante mudança de composição dos tribu­
nais ou da própria dispersão do julgador diante de novas argumentações 
e vicissitudes de trabalho momentâneo (inclusive a acentuada necessida­
de de vencer a carga incomensurável de trabalho); 
UNIDADE DE JURISDIÇÃO E FILTROS DE TEMAS NACIONAIS 
62) Degradação da própria atividade advocatícia, porque dependen­
te, esta, de interpretações que podem ser adversas ao entendimento que 
o mais, cauteloso, diligente e meditado Advogado do caso tenha podido 
citar.7 
5. Os filtros para os tribunais superiores podem ser de diversas 
formas. 8 A distinção se dá nos sistemas de organização judiciária do 
mundo em função de serem os tribunais minimalistas ou maximalistas. 
O exemplo de tribunais minimalistas são as Cortes Supremas dos Esta­
dos Unidos, Canadá, Austrália, Japão, Suíça, Nova Zelândia; na América 
Latina, a Argentina, em que outros magistrados (número variável entre 9 
e 5) julgam todos os casos dando-lhes a palavra final. 
Nesses casos de cortes minimalistas, a decisão formadora do pre­
cedente é única forçosamente, porque provida de um único corpo juris­
dicional, ao contrário do que ocorre com os tribunais maximalistas, de 
que se fala a seguir. 
Os tribunais maximalistas têm, por exemplo, Cortes Superiores em 
cujo modelo se insere o Brasil,seja no tocante ao Superior Tribunal de 
Justiça (33 ministros) seja no Tribunal Superior do Trabalho (27 minis­
tros). São exemplos de tribunais maximalistas a Corte de Cassação Ita­
liana, o Tribunal Federal Alemão, Bundesgerichtshofe a Corte de Cas­
sação Francesa. Nesses tribunais, a formação de jurisprudência estável 
dá-se mediante a especialização de suas unidades fracionárias (chamadas 
Salas, Câmaras, Seções ou Senados). Se não houvesse a especialização, 
as várias unidades fracionárias chegariam a decisões diferentes sobre as 
mesmas matérias. 
O caminho realmente é o da especialização. Por exemplo, na corte 
alemã, há Senados específicos para matérias diversas. Assim, a um Sena­
do, e apenas a ele, nunca jamais a nenhum dos demais, a matéria serájul­
gada concorrentemente. Daí deriva a célere formação de julgamentos de 
extraordinária consistência e permanência, por exemplo, relativamente a 
direitos autorais e a marcas e patentes. Sendo única a unidade julgadora, 
obtém-se a mesma consequência que se configura no caso de as Cortes 
7. São conhecidos os casos em que o Advogado sinceramente recusa o caso 
por entender sem fundamento jurídico e posteriormente encontra o cliente recusado 
a informar-lhe que ganhou a causa - sob o patrocínio de outro advogado! 
8. Ver, do autor deste escrito, "Doutrina de Precedentes e Organização Judi­
ciária", em Processo e Constituição - Estudos em Homenagem ao Professor José 
Carlos Barbosa Moreira, org. Luiz Fux, Nelson Nery Júnior e Teresa Arruda Alvim 
Wambier, São Paulo, Ed. RT, 2006, pp. 473-478. 
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rejulgamento de casos individuais, o tratamento de questões particulares 
de indivíduos, sem chegar à lida de temas abstratos capazes de formar 
diretriz uniforme. Daí, a diversidade de entendimento no mesmo tribunal 
a respeito de questões idênticas. 
Os efeitos perversos da acessibilidade irrestrita aos tribunais supe­
riores não tardaram em se evidenciar: 
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tribunais superiores, buscando, o vencido, simplesmente a revisão da 
decisão intermediária que lhe foi desfavorável e perdendo-se o objetivo 
de formação de jurisprudência nacional; 
22) Déficit de qualidade expositiva, como consequência da quan­
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nos tribunais superiores e, embora de qualificação extraordinária, termi­
nam por colaborar para com a diversidade de entendimento, acentuando 
a dispersão juriSprudencial; 
52) Recorribilidade interna, por intermédio de agravos regimentais 
e embargos de declaração, jogando as partes no sentido da possibilidade 
de alteração de julgamento mediante mudança de composição dos tribu­
nais ou da própria dispersão do julgador diante de novas argumentações 
e vicissitudes de trabalho momentâneo (inclusive a acentuada necessida­
de de vencer a carga incomensurável de trabalho); 
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o mais, cauteloso, diligente e meditado Advogado do caso tenha podido 
citar.7 
5. Os filtros para os tribunais superiores podem ser de diversas 
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cedente é única forçosamente, porque provida de um único corpo juris­
dicional, ao contrário do que ocorre com os tribunais maximalistas, de 
que se fala a seguir. 
Os tribunais maximalistas têm, por exemplo, Cortes Superiores em 
cujo modelo se insere o Brasil,seja no tocante ao Superior Tribunal de 
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liana, o Tribunal Federal Alemão, Bundesgerichtshofe a Corte de Cas­
sação Francesa. Nesses tribunais, a formação de jurisprudência estável 
dá-se mediante a especialização de suas unidades fracionárias (chamadas 
Salas, Câmaras, Seções ou Senados). Se não houvesse a especialização, 
as várias unidades fracionárias chegariam a decisões diferentes sobre as 
mesmas matérias. 
O caminho realmente é o da especialização. Por exemplo, na corte 
alemã, há Senados específicos para matérias diversas. Assim, a um Sena­
do, e apenas a ele, nunca jamais a nenhum dos demais, a matéria serájul­
gada concorrentemente. Daí deriva a célere formação de julgamentos de 
extraordinária consistência e permanência, por exemplo, relativamente a 
direitos autorais e a marcas e patentes. Sendo única a unidade julgadora, 
obtém-se a mesma consequência que se configura no caso de as Cortes 
7. São conhecidos os casos em que o Advogado sinceramente recusa o caso 
por entender sem fundamento jurídico e posteriormente encontra o cliente recusado 
a informar-lhe que ganhou a causa - sob o patrocínio de outro advogado! 
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serem reduzidas, minimalistas. A decisão é definitiva. Inimaginável algo 
à moda de embargos de divergência, porque uma unidade jurisdicional 
que aprecia a questão, evidentemente, não diverge de si própria. 
Especialização, portanto, seja pelo fato de ser a corte minimalista, 
seja pelo fato de ser maximalista, mas subdivida em várias "minicortes", 
é um dos caminhos da formação de jurisprudência estável. 
6. O procedimento da filtragem difere nos tribunais superiores do 
mundo. Nas cortes minimalistas, como a Suprema Corte dos Estados 
Unidos, para ficar em um exemplo, a filtragem ocorre mediante a mais 
absoluta e insuperável formalização do instrumento recursal (certiorari). 
Padronização essa que chega ao ponto de previsão do número de toques 
de digitalização do escrito e, ainda, de desenho dos campos em que são 
escritos os nomes das partes, tipo de assunto, segundo o catálogo de 
assuntos, e resumo do que foi decidido, com número máximo de toques 
de digitalização e resumo de como se deseja que decida, também com 
número máximo de toques de digitalização (issues). 
Essa formalização levou, na Reforma Taft, à obrigatoriedade de que 
as peças processuais sejam oferecidas em tipografias autorizadas pela 
Corte Suprema, para a garantia de que todos os recursos sejam impres­
sos da mesma forma, para evitar disparidade na leitura dos recursos e na 
proclamação das decisões. As partes e os julgadores limitam-se tanto ao 
padrão de forma que é impossível chegar à redação dispersiva diante da 
qual se gere a equivocidade de manifestação.9 
Interessante é como se dá, nesses tribunais, a filtragem. Conti­
nuando no exemplo da Corte Suprema dos Estados Unidos, a primeira 
filtragem ocorre pelo gabinete do General Law C/erk (Quando de visita 
a esta Corte Suprema, o autor deste escrito foi recebido pelo General 
Law Clerk, que nada tem de jurídico, tratando-se, verdadeiramente, de 
um general reformado do Exército Americano, que chefia um gabinete 
incumbido de olhar as formalidades mais objetivas dos recursos como 
o número de toques de digitação, cor do recurso, dimensões das folhas 
9. A equivocidade, é bem sabido, é um defeito do raciocínio. As ideias podem 
ser univocas ou equívocas. Unívocas se mantêm uma voz, (una vox), e equívocas se 
mantêm mais de uma voz, (equi vox). A linguagem jurídica, inclusive nos recursos, 
tem de ser unívoca para que a própria linguagem não venha a desempenhar um papel 
importante na dispersão jurisprudencial. Entre nós, seguramente, se está no paro­
xismo da dispersão, visto que recursos, decisões e precedentes, além de equívocos, 
constituem, não raro, a maior corrupção do pensamento, que, assim caracterizam 
como unívocos, equívocos (várias vozes plúrimas, mais do que equívoco). 
UNIDADE DE JURISDiÇÃO E fILTROS DE TEMAS NACIONAIS 
de papel, observância dos campos de redação, recolhimento de custas, 
representação processual etc.), rejeitando, mediante a aposição de ca­
rimbo dele próprio (Rejected), os casos que descumpram formalidades 
e, pasmem, sem cabimento de recurso para a Corte. 
Passado o exame pelo General Law Clerk, segue o caso, uma cópia 
para cada um dos ministros da Corte, que determinam o exame pelo 
respectivo gabinete, e depois rejeitam os casos segundo os pareceres de 
seus assessores. Isolando-se em cada gabinete cerca de oito casos por 
mês, os ministros, os Judges da Corte, levam esses casos para a Confe­
rence, em caráter reservado e absolutamente sigiloso, de quintas-feiras 
ou sextas-feiras, em que selecionam os casos que serão conhecidos pela 
Corte, valendo a regra dos quatro votos - ou seja, se não houver quatro 
votos no sentido da aceitação do caso, o recurso é automaticamente 
rejeitado, sem possibilidade de qualquer recurso. Ultrapassadas essas 
etapas, abre-se audiência pública, em sessão da Corte, para que as partes 
sustentem o caso perante a Corte. 
Em cortes maximalistas, o exame da admissibilidade (filtragem) é 
feito por um órgão de recebimento dos casos, geralmente composto de 
três magistrados (Bundesgerichtshofe Cour de Cassation). Havendo três 
votos, em reunião reservada pela rejeição do caso, o recurso é automati­
camente arquivado. Havendo um voto pela admissibilidade, vale a regra 
em prol do acesso à justiça recursal e se determina a ouvida das partes 
para o julgamento. 
7. Vê-se, pois, como caminha a formação de jurisprudência estável 
no mundo. Em nosso país, o sistema necessita de arranjos, os quais 
atualmente são tentados pelo Supremo Tribunal Federal via Repercus­
são Geral (Lei n. 11.418/2006). No Superior Tribunal de Justiça, após 
a experiência bem sucedida do Sistema de Recursos Representativos da 
Controvérsia (Recursos Repetitivos), amplia-se o alcance da filtragem 
inicial, por intermédio do denominado NURER (Núcleo de Repercus­
são Geral e Recursos Repetitivos - Resolução 5/2013 da Presidência 
do STJ). Ambos os sistemas devem complementar-se pelo denominado 
Plenário Virtual, como já implantado com sucesso no Supremo Tribunal 
Federal. Pelo Plenário Virtual, reúnem-se os ministros para julgamentos 
dos recursos contra as rejeições realizadas monocraticamente. Não exis­
te, por ora, esse Plenário Virtual no Superior Tribunal de Justiça, mas 
sem dúvida esse será o caminho. 
8. O que deseja a sociedade brasileira? A unidade jurisdicional efe­
tiva, com a proclamação de sentido dos julgamentos de maneira que se 
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serem reduzidas, minimalistas. A decisão é definitiva. Inimaginável algo 
à moda de embargos de divergência, porque uma unidade jurisdicional 
que aprecia a questão, evidentemente, não diverge de si própria. 
Especialização, portanto, seja pelo fato de ser a corte minimalista, 
seja pelo fato de ser maximalista, mas subdivida em várias "minicortes", 
é um dos caminhos da formação de jurisprudência estável. 
6. O procedimento da filtragem difere nos tribunais superiores do 
mundo. Nas cortes minimalistas, como a Suprema Corte dos Estados 
Unidos, para ficar em um exemplo, a filtragem ocorre mediante a mais 
absoluta e insuperável formalização do instrumento recursal (certiorari). 
Padronização essa que chega ao ponto de previsão do número de toques 
de digitalização do escrito e, ainda, de desenho dos campos em que são 
escritos os nomes das partes, tipo de assunto, segundo o catálogo de 
assuntos, e resumo do que foi decidido, com número máximo de toques 
de digitalização e resumo de como se deseja que decida, também com 
número máximo de toques de digitalização (issues). 
Essa formalização levou, na Reforma Taft, à obrigatoriedade de que 
as peças processuais sejam oferecidas em tipografias autorizadas pela 
Corte Suprema, para a garantia de que todos os recursos sejam impres­
sos da mesma forma, para evitar disparidade na leitura dos recursos e na 
proclamação das decisões. As partes e os julgadores limitam-se tanto ao 
padrão de forma que é impossível chegar à redação dispersiva diante da 
qual se gere a equivocidade de manifestação.9 
Interessante é como se dá, nesses tribunais, a filtragem. Conti­
nuando no exemplo da Corte Suprema dos Estados Unidos, a primeira 
filtragem ocorre pelo gabinete do General Law C/erk (Quando de visita 
a esta Corte Suprema, o autor deste escrito foi recebido pelo General 
Law Clerk, que nada tem de jurídico, tratando-se, verdadeiramente, de 
um general reformado do Exército Americano, que chefia um gabinete 
incumbido de olhar as formalidades mais objetivas dos recursos como 
o número de toques de digitação, cor do recurso, dimensões das folhas 
9. A equivocidade, é bem sabido, é um defeito do raciocínio. As ideias podem 
ser univocas ou equívocas. Unívocas se mantêm uma voz, (una vox), e equívocas se 
mantêm mais de uma voz, (equi vox). A linguagem jurídica, inclusive nos recursos, 
tem de ser unívoca para que a própria linguagem não venha a desempenhar um papel 
importante na dispersão jurisprudencial. Entre nós, seguramente, se está no paro­
xismo da dispersão, visto que recursos, decisões e precedentes, além de equívocos, 
constituem, não raro, a maior corrupção do pensamento, que, assim caracterizam 
como unívocos, equívocos (várias vozes plúrimas, mais do que equívoco). 
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de papel, observância dos campos de redação, recolhimento de custas, 
representação processual etc.), rejeitando, mediante a aposição de ca­
rimbo dele próprio (Rejected), os casos que descumpram formalidades 
e, pasmem, sem cabimento de recurso para a Corte. 
Passado o exame pelo General Law Clerk, segue o caso, uma cópia 
para cada um dos ministros da Corte, que determinam o exame pelo 
respectivo gabinete, e depois rejeitam os casos segundo os pareceres de 
seus assessores. Isolando-se em cada gabinete cerca de oito casos por 
mês, os ministros, os Judges da Corte, levam esses casos para a Confe­
rence, em caráter reservado e absolutamente sigiloso, de quintas-feiras 
ou sextas-feiras, em que selecionam os casos que serão conhecidos pela 
Corte, valendo a regra dos quatro votos - ou seja, se não houver quatro 
votos no sentido da aceitação do caso, o recurso é automaticamente 
rejeitado, sem possibilidade de qualquer recurso. Ultrapassadas essas 
etapas, abre-se audiência pública, em sessão da Corte, para que as partes 
sustentem o caso perante a Corte. 
Em cortes maximalistas, o exame da admissibilidade (filtragem) é 
feito por um órgão de recebimento dos casos, geralmente composto de 
três magistrados (Bundesgerichtshofe Cour de Cassation). Havendo três 
votos, em reunião reservada pela rejeição do caso, o recurso é automati­
camente arquivado. Havendo um voto pela admissibilidade, vale a regra 
em prol do acesso à justiça recursal e se determina a ouvida das partes 
para o julgamento. 
7. Vê-se, pois, como caminha a formação de jurisprudência estável 
no mundo. Em nosso país, o sistema necessita de arranjos, os quais 
atualmente são tentados pelo Supremo Tribunal Federal via Repercus­
são Geral (Lei n. 11.418/2006). No Superior Tribunal de Justiça, após 
a experiência bem sucedida do Sistema de Recursos Representativos da 
Controvérsia (Recursos Repetitivos), amplia-se o alcance da filtragem 
inicial, por intermédio do denominado NURER (Núcleo de Repercus­
são Geral e Recursos Repetitivos - Resolução 5/2013 da Presidência 
do STJ). Ambos os sistemas devem complementar-se pelo denominado 
Plenário Virtual, como já implantado com sucesso no Supremo Tribunal 
Federal. Pelo Plenário Virtual, reúnem-se os ministros para julgamentos 
dos recursos contra as rejeições realizadas monocraticamente. Não exis­
te, por ora, esse Plenário Virtual no Superior Tribunal de Justiça, mas 
sem dúvida esse será o caminho. 
8. O que deseja a sociedade brasileira? A unidade jurisdicional efe­
tiva, com a proclamação de sentido dos julgamentos de maneira que se 
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possa prever, em cada ato que se pratica, qual o resultado juridico e qual 
a garantia fornecida pelo Poder Judiciário a seu respeito, ou a dispersão 
jurisprudencial, que beneficia o mais astuto, o mais forte, o economica­
mente mais aparelhado para as demandas?l0 
A resposta deve ser dada pela sociedade brasileira - e não apenas 
por parte dela, nós, os profissionais do Direito. Vivemos, os profissionais 
do mundo jurídico, condicionados pelos padrões sistemático-ideais em 
que fomos criados e em massa reproduzidos. Esses padrões, contudo, 
não prevalecem eternamente sobre os das demais forças da sociedade. 
De tempos em tempos, concretiza-se a alegoria terrivel de W6lls. 11 A 
tranquilidade de seres lânguidos a bem viver em mundo ideal na super­
ficie da terra, de vez em quando é rompida pela brutalidade dos realistas 
Morlocks, vindos do mundo concreto, debaixo da terra; que os caçam e 
devoram. 
Brasília, setembro de 2013. 
10. Para não perder a lembrança, volte-se à observação de que na sociedade 
sobrevive não o mais forte, mas o mais apto (survival ofthejittest - Spencer), o que, 
em termos judiciários, trata-se da constatação da aptidão à esperteza, à astúcia, ou, 
no termo clássico, à raposia, mantida pelas forças econômicas de sustentação da 
demanda à eternidade. 
11. H. G. Wells, A Máquina do Tempo . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
